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PROJETO DE LEI Nº 1.370 / 2022

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS
42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: PoderExecutivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de R$

200.000,00 (duzentos mil reais) para adequação de dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura. 

      Eq]Es
  

ALITITITOru TooArt. 2º Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior, será utilizado como recurso a anulação de

dotações orçamentárias, conforme abaixo discriminado.                      02 007 |0012 0122 0026 2052 [3.33903600 |1012001 [512 |55.190,

02 007 (0012 0122 10026 2052 |3.33909200 [1012001 |761 [18.338,30

02 007 |0012 0361 0027 1029 |3.44905100 [1012001 |803 [100.208,62

02. 007 [0012 0361 0027 1034 |3.44905200 [1012001 |910 | 862,91

02 007 [0012 0361 10027 2059 |3.33903600 [1012001 [515 | 18.000,00 
           02 007 [0012 [0367 0027 2076 |3.33903600 [1012001 [519 |7.400,00E O O O RR E 200.000,00

Art. 3º Os créditos das dotações constantes desta lei poderão, caso necessário, ser suplementado no
decorrer do exercício financeirode 2022, dentro do limite estabelecido na Lei OrçamentáriaAnual.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 06 de setembro de 2022.

Rexerehdo Dionísio r. Arlindo pad < 7IO oPRESIDENTEDA MESA 1º SECRET 
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.cmpa.mg.gov.br
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PROJETO DE LEI Nº 1,370/22 ro
AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA
FORMA DOS ARTIGOS42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de R$

200.000,00 (duzentos mil reais) para adequação de dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de
Educação e Cultura.

q RAS RES ANSEaCEs E LESS sé ESSE E àTTToTI Tra Irocnolij] 
Art. 2º Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior, será utilizado como recurso a anulação de

dotações orçamentárias, conforme abaixo discriminado.      02 007 0012 0122 0026 2052 |3.33903600 1012001 512 155.190,17

02 007 | 0012 0122 0026 2052 |3.33909200| 1012001 |761 | 18.338,30

02 007 |0012 0361 0027 1029|3.44905100| 1012001|803| 100.208,62

02 007 |0012 0361 0027 1034|3.44905200| 1012001| 910| 862,91

02 007 |0012 0361 0027 2059 |3.33903600| 1012001 |515| 18.000,00

02 007 |0012 0367 0027 2076 |3.33903600| 1012001 |519| 7.400,00
           

[DT ToloTIO fra [00000] 
Art. 3º Os créditos das dotações constantes desta lei poderão, caso necessário, ser suplementado no
decorrer do exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre 15 de Agosto de 2022

JOSÉ ph A SILV, NSEC !

refeito Mugíicipal |   f

  

Eyder dê Souza Lambert Silvestre Cândido de Souza Turbino
feide Gabinete Secretário de Administração e Finanças



PRErEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE—MG GABINETEDO PREFEITO

JUSTIFICATIVA  
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara tem por objetivo a suplementação de saldo
orçamentário, para que seja possível a transferência de recursos, a Organização de Sociedade Civil:
Associação de Promoção do Menor, CNPJ nº 23.953.177/0001-08 que atende 225 (duzentos e vinte e

cinco) crianças de 6 (seis) a 10 (dez) anos e 11 (onze) meses, estabelecer as bases de cooperação para
o desempenho educacional e efetivo, “visando o aprimoramento das habilidades físicas, intelectuais,
morais e sociais dos educandos, reconhecendo as vivências e os conhecimentos construídos pelas
crianças, no ambiente da família e no contexto de sua comunidade, articulando-os nas propostas

pedagógicas”.

O acréscimo que será realizado se justifica para que seja mantida a parceria firmada no ano de 2022,
através do Termo de Fomento nº 0011/2022.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento
nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre, 05 de setembro de 2022.

 

 JOSÉ DIMAS-DA SILVAFONSECA
refeito Municipal



 

  
COM A LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTÁRIAS ECOM O PLANO

PLURIANUAL

Objeto: Solicitação de Suplementação Orçamentaria por Projeto de Lei, para
transferência de recursos via aditivo à Organização da Sociedade Civil — Osc's , com atuação
na área da educação tendo o termo de fomento já existente e firmado entre a Associação de
Promoção do Menor e a SecretariaMunicipal de Educação e Cultura de Pouso Alegre.

Declaro que o projeto de lei para suplementação orçamentária em epígrafe é

compatível com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias)no que se refere às metas da
Administração, assim como é compatível com o PPA(Plano Plurianual).

Declaro ainda, como base na Estimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro que as

aquisiçõesnão afetarão em proporção um aumento de despesa.

Pouso Alegre MG, 31 de Agosto de 2022.

;: Assinado deformadigitalpor LEILA DE
LEILADE FATIMA FONSECA;FATIMAFONSECADA

H * GOSTAS9143363687
DA COSTA:59143363687, Dados: 2022.08.31 16:18:1203'00' 

Leila de Fátima Fonseca da Costa
SecretáriaMunicipal de Educação e Cultura

 

Rua Tupinambas, S/N — Santo Antônio, PousoAlegre —- MG, 37552-122

Tel.: 35 3449-410035 3449-4101  



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 1012001 Período: Setembro/2022    no CBLrirsan
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro,em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1012001 - ENSINO 
 

  

          
  

    Ativo Financeiro Inicial (1) 11.652.888,21] —  11.652.888,21 11.652.888,21

Passivo Financeiro Inicial (11) 3.910.137,81 3.910.137,81 3.910.137,81

Situação Financeira Inicial (Nl)=(1 - H) 7.742.750,40 7.742.750,40 7.742.750,40

108.413.021,61 108.413.021,61 108.413.021,61

108.133.630,37 108.133.630,37 108.133.630,37

               ResultadoAumentativo (Acumulado)
ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI)

             
 

      Receita (V) 40.343.205,65 40.343.205,65 40.343.205,65
InterferênciasAtivas (VI) 67.790.424,72 67.790.424,72 67.790.424,72
ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VID=(VHI) 279.391,24 279.391,24 279.391,24
AcréscimosPatrimoniaisno Financeiro (VIII) 279.391,24 279.391,24 279.391,24   ResultadoDiminutivo 105.602.825,02 105.602.825,02 105.602.825,02

ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X+ XI) 105.349.843,55 105.349.843,55 105.349.843,55

Despesas(Projeçãodas Despesas Liquidadas)(X) 39.531.901,56 39.531.901,56 39.531.901,56
InterferênciasPassivas (XI) 65.817.941,99 65.817.941,99 65.817.941,99

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XIH)=(XIHH) 252.981,47 252.981,47 252.981,47

DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro(XII) 252.981 47 252.981,47 252.981,47
E S q E A

   
  

  

                 
 

   
            

   
  

  
SituaçãoOrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX)

Situação FnanceiraAntes do Ato =(NI+IV+VIXXI)
       É o E

200.000,00 a  
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Fontes de Compensação

NTOPOLASSIMADOEM

TRÉMGIADO   Conclusão tó
Atende ao Inciso I do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 ;

Assinado eletrônicamentepor:
q SIVESTRECANDIDO DE

TORÉINO::53788273615Pa 537.882,736-15
É SECRETÁRIO DE
! ADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS

   
  
IPM SistemasLtda Identificador:WPR1741101-13237-AWMYBTZCGYS-8- Emitido por: MAUROALVES DA SILVAJUNIOR 05/09/2022 12:07:11 -03:00
Atende Net - WPR v:2013.01



Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre  reigt enegpsonegosmsmoma onenmesssssso

i

| TERMODEFOMENTO
Í     SVO im nr iia te

TERMO DE FOMENTO Nº 0011/2022
QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E
CULTURA E A ASSOCIAÇÃO DE
PROMOÇÃO DO MENOR.

O MUNICÍPIODE POUSO ALEGRE, por intermédioda SECRETARIAMUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO E CULTURA, inserito no CNPJ sob nº 18.675.9283/000L-21, com
sede na Rua dos Carijós, nº 45, centro, Pouso Alegre - MG, CEP 37.550-050,doravante
denominado ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representadapela
Se, Secretária LEILA DE FÁTIMA FONSECA DA COSTA e a ASSOCIAÇÃO DE
PROMOÇÃO DO MENOR, inscrita no CNPJ sob nº. 23,953,177/0001-08,com sede à

Rua Dr. Célio de Oliveira Andrade, nº 75, Bairro Cidade Foch, Pouso Alegre - MG,
CEP 37558-314, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,
representada pela Sr. Joana Giorgeti Veiga - Presidente, portadora do CPF
nº 8$4.895.816 - 20 e do RG nº MG 11,977.518 SSP/MG, resolvem celebrar o presente
termo de fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de

maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Otçatmentária
Anual, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, € rrediante as cláusulas e condições

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1 - O presente termo de fomento, tem por objeto estabelecer as bases de cooperação para
o desempenho educacional e efetivo de 225 (duzentas e vinte e cinco) crianças, buscando o
aprimeramento das habilidades fisicas, intelectuais, morais e sociais dos educandos,
reconhecendo as vivências e os conhecimentos construídos pelas crianças, no ambiente da

família é do contextode sus comunidade, articulando-os nas propostas pedagógicas, conforme
detalhado no Pleno de Trabalho, ANEXO L

12 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela
respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias.

1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam.
direta ou indiretamente:

1» delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia

ou de outras atividades exclusivas do Estado; (+& Ih

Rua Tupinambás, S/N — Santo Antônio, Pouso Alegre — MG, 37552-122
Tel: 35 3449-4100353449-4101

   
 



Erafaitura Municipal
dg Pouso Alegre  
- prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja O aparelho

Aministrativo do Estado.  CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrigações dos Participes:

[- DA ADMINISTRAÇÃOPÍTBLICA MUNICIPAL:

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade
civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em
meios óficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu

conteúdo;

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à

comissão de monitoramento € avaliação designada, que O homologará,
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida

pela organização da sociedade civil;

c) realizar, nas parcerias com vigência superior à um ano, pesquisa de satisfação com os
beneficiáriosdo plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados. bem como na

reorientação e no ajuste das metas & atividades definidas,

dj liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao
cronograma de desemboiso, que guardará consonânciacom as metas, fases ou etapas de

execução do objeto do termo de fomento;

e) promover o monitoramentoe à avaliação do cumprimentodo objeto da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em
outro órgão ou entidade, O administrador público deverá designar novo gestor,
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas

responsabilidades;

g) viabilizar o acompanhamentopela internet dos processos de liberação de recursos;

hj manter, em seu sítio oficial na internet, à telação das parcerias celebradas e dos
respectivos planos de trabalho, até cento € oitenta dias após o respectivo encerramento,

5 divulgar pela intemet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos

recursos envolvidos na parceria!

j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de

evidências de irregularidades na execução de objeto da parceria.

[E - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:   
Rua Tupinambás, S/N — Santo Antônio, Pouso Alegre- MS, 37552-122

Tel: 35 3449-4100 35 3449-4101



Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre 

a) manter escrituração contábil regular;  5) prestar contas dos recursos recebidos por:meio destetermo de fomento;

c) divulgar na internet e em locais visíveis de suassedes sociais e dos estabelecimentos
em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo,
no mínimo, às informações requeridas no parágrafo único do art. il da Lei nº
13.019/2014;

d) manter e movimenter os recursos na conta bancária específica, observado o disposto
no art. 51 da Lei nº 13.019/2014;

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidadespúblicas repassadoras dos
recursos, do controle internoe do Tribunal de Contas correspondentes aos processos,
aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências
segulamentados pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do

abieto;

9) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento
é de pessoal;

g) responder exclusivamentepelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relacionados à execução do cbjeto previsto no termo de fomento,
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a

inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua

execução;

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na lalta desta, em sua sede,
consultaao extrato deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade
e o detalhamento da aplicação dos recursos.

CLÁUSULATERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 - O montante total de recursos a strem empregados na execução dó objeto do
presente termo de fomento é de R$ 1.156.000,00 (um milhão, cento e cinquenta mil
regis).

32 —- A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do
presente termo de fomento, recursos no valor de R$ 1.1 50.000,00 (um milhão, cento e

cinquenta mil reis) correndo a despesa à conta da dotação orçamentária
02.007.0012.0365.0026.0004 - 3.33.50:43,00, Ficha 188, UG 0207, Pessoa Jurídica -
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, conforme fonte 1012001 - Recurso
ENSINO.

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIAE APLICAÇÃODOS RECURSOS“ St, us                 
Rua ixóinainés, SAN — SantoAntônio, PousoAlegre — MG, 37552-122

Tel.: 35 3449-410035 3449-4101
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ON 4.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL iransferirá os recursos em favor
CA oia ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso
ss » jpontido no plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação doEbeneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específicaA ;“58 vinculadaa este instrumento.

42 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto não
utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do
seu uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto
prazo. ou operação de mercado aberto lastreada em título da divida pública federal,

quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.

43 « Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no
objeto do termo de fomento ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições

de prestação de contasexigidospara os recursos transferidos,

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e

ficarão retidas nos seguintes casos:

1 - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente

recebida:

HW - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou &

inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações

estabelecidas no termo de fomento;

U- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativasuficiente
as medidas sancadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de

controle interno ou externo.

4.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo inprorrogáve
de trinta dias. sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do
responsável, providenciadapela autoridade competenteda administração pública.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃODAS DESPESAS

51 — O presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, tespondendo cada uma

pelas consequênciasde sua inexecução total ou parcial.

52 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de
nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante daORGANIZAÇÃODA
SOCIEDADE CIVIL, para: E

A
=

1 - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; SAS
    a     

Rua Tupinambás, S/N — Santo Antônio, PousoAlegre— MG, 37552-122
Tel. 35 3449-410035 3449-4101
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HT - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de

emergência;

HI - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção
monetária, inclusive, referentes a pagamentosou recolhimentos fora dos prazos;

V - realização de despesas com publicidade, saivo as de caráter educativo, informativo
ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidorespublicos; e

VI - repasses como contribuições,auxílios ou subvenções às instituições privadas com
fins lucrativos;

VII - pagar, a qualquertítulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo has hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1 - O presente termo de fomento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da
publicação de seu extrato na imprensa oficial até 31/12/2022, conforme prazo previsto
no anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto.

62 -— Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e

regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente termo
de fomento.

6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente
termo de fomento, independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso
verificado.

6.4 — Todã e qualguer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pélos partícipes antes do término da
vigência do termo de fomento ou da última dilação de prazo, sendo expressamente
vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros
etroativos,

CLÁUSULA SÉTIMA a DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E

DA FISCALIZAÇÃO Ca
“o E

  

      ii Eia a E              
Tel.: 35 3449-4100353449-4101
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  ATA - O relatório técnico a que se refere 0 art. 59 da Lein.º 13,019/2014, sem prejuízo de

* outros elementos, deverá conter.

» 4 1 « descrição sumáriadas atividades e metas estabelecidas;

H - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do
beneficio social obtido em razão da execução do objeto até o período. com base nos

indicadores estabelecidose aprovados no plano de trabalho;

HI - valores efetivamente transferidos pela administração pública;

IV - análiso dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela
organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado 0

alcance das metas e resultadosestabelecidosno respectivo termo de fomento:

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no
âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que

tomaram em decorrência dessas auditorias.

7.2 - Na hipótese de inexecuçãopor culpa exclusiva da organizaçãoda sociedade civil, a

administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços
essenciais à população, por ato próprio € independentementede autorização judicial, 2

fim de realizar ou manter a execução das metas Ou atividades pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira,
qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais

bens;

11 - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de
trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade
civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

81 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá
conter elementos que permitam ao gestor da parceria a aliar o andamento ou concluir
que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizadadas
atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados,
até o periodo de que trata a prestação de contas, & exemplo, dentre outros, das seguintes

informações e documentos:

1- extrato da conta bancária específica;

Il - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valof, e

dados da organização da sociedade civil e múmero do instrumento da parceria; O     
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UI - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando "eme
houver;

IV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros

suportes;

V - relação de bens adquiridos, produzidosou construídos, quando for 6 caso; e

Vi lista de presença do pessoal treinado ou capacitado,quando for 6 caso.
8 1.º Serão glosados valores relacionados a metas € resultados descumpridos sem

justificativasuficiente.

$2º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos
recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da
parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.

8.2 - A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se-á mediante a

análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes
relatórios:

I- relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil,
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o

comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

1] - relatório de execução financeira do termo de fomento, com a descrição das despesas
e receitas efetivamente realizadas e sus viriculação com a execução do objeto, na
hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidosno plano de trabalho.

8.3 - A Administração pública municipal considerará ainda em sua análise os seguintes
relatórios elaborados internamente, quando houver:

I- relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

H - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de
monitoramento é avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto
e os resultados alcançadosdurante a execução do termo de fomento.

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67
da Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia w de efetividade das ações

quanto:

1- os tesultados já alcançados é seus benefícios;

E - os impactos econômicos ou sociais;           HH - o grau de satisfação do público-alvo; DP

IV - a possibilidadede sustentabilidade das açõesapós a conclusãodo objeto pactuado. |   
Rua Tupinambás, S/N — Santo Antônio, PousoAlegre —- MG, 37552-122
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     A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública
dbjervará os prazos previstos na Lei 1º 13.019, de 2014, devendo concluir,

f
brnativamente. pela:

1 - aprovação da prestação de contas;

II - aprovaçãoda prestação de-contas com ressalvas; OU

HI - rejeição da prestação de contas € determinação de imediata instauração de tomada

de contas especial.

8.6 «- Constatada irregularidadeou omissão na prestação de contas, será concedido prazo
para a organização da sociedade civil sanar a irregularidadeoucumprir a obrigação.

$ 1º O prazo referido no caput é Hraitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que à administração pública
possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas & comprovação de resultados.

8 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não
havendo o sancamento, a autoridade administrativa competente. sob pena de
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos,
identificação dos responsáveis, quantificação da dano « obtenção do ressarcimento, nos

termos da legislação vigente.

8.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, nº
prazo de até cento € cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do

cumprimento de diligênciapor ela determinada, prorrogáveljustificadamente por igual

periodo.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do capat sem que as contas

tenham sido apreciadas:

[ - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação e que se

adotem medidas sancadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter

sido causados aos cofres públicos;

[ - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de
seus prepostos, sem prejuizo da atualização monetária, impede a incidência de juros de
mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre O final do prazo referido
neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

1 - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos

objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

H - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta,
de natureza formal que não resulte em dano ao erário; fp      
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HI - irregulares,quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de
trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico:

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

8.9 - O administrador público responde pela decisão sobre u aprovação da prestação de
contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração,
no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação
a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.

8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase
fecursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações
compensatórias de interesse público, mediante a apresgiiação de novo plano de
trabalho, conforme o objeto descrito no termo de fomento e a área de atuação da
organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude é não seja o caso de restituição
integral dos recursos.

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação
de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos
originais que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

9,1 — À presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de
termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência minima de 30
(trinta) dias em relação à data de término de sua vigência,

G.2 - Não é permitida a celebraçãode aditamento deste termo de fomento com alteração
da natureza do objeto.

9.3 — Às alterações, com exceção das que tenham por fmalidade meramente prorrogar o
prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral
do Município, órgão ao quai deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para
análise e parecer,

9,4 E obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a

efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do
prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do termo de
fomento.                
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    O | CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as

normas da Lei nº 13.019, de 2014, € da legislação específica, a administração pública
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira às

seguintes sanções:

1- advertência;

Il. suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da

administração públicasancionadora,por prazo não superior à dois anos;

WI - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de govemo, enquanto
perdurarem os motivós determinantes da punição ou até que seja promovida 2

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes e após decorrido 0 prazo da sanção aplicada com base no inciso LL

Parágrafo único. A aplicação das sanções estabelecidas nos incisos Ne Hi é de
competência exclusiva de Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no

respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação
ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

10,2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação
de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da

parceria.

10.3 - A prescrição será interrompida com à edição de ato administrativo voltado à

apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES

Hi - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza
permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários &

consecução do objeto, mas quea ele não se incorporam.

[2 - Para os fins deste termo, equiparam-se a bens remanescentes Os bens €

equipamentoseventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com
os recursos aplicados em razão deste termo de fomento,

1L3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Organizaçãoda SociedadeCivil e

gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil
formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na

hipótese de sua extinção.             cr id 
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1L4 — Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a gritérioumano”
do administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se

proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a

consecução do objeto, não forem necessários para assegurar à continuidade do objeto

pactuado,

11.5 — Os bens doados ficarão gravados com clâusula de inalienabilidade e deverão,
exclusivamerite, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou
semelhante ao previsto neste termo de fomento, sob pena de reversão em favor da

Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

12,1 - O presente termo de fomento poderá ser:

f - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da
avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intenção;

IH - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou

extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento
apresentado: e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de

Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULADECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

13,1 - A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em
alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica
condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial, a qual deverá ser
providenciada pela administração pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da
respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

14.1 - Acordam os participes. ainda, em estabelecer as seguintes condições:    
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j as comunicações relativas a este termo de fomento serão remetidas por
rrespondência, fax ou e-mail, conforme dados indicados na qualificação das partes e

serão consideradasregularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

H - sempre que necessário, as vias originais dos documentos transmitidos via fax ou e-

mail, deverão ser encaminhadasno prazo de cinco dias; €
diem

WI - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como
quaisquer ocorrências que possam, ler implicações neste termo de fomento, serão aceitas

somente se registradasem ata Ou relatórioscircunstanciados.

CLÁUSULADÉCIMA QUINTA - DO FORO

18.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de
fomento, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, O foro da Comarca de

Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, com renúncia expressa a outros, por mais

privilegiados que forem.

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e

irenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual, lido e achado
conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos
partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Pouso Alegre - MG, 28 de janeiro de 2022.

  
   

  

Leila de Fátima Foáseca da Costa o
SecretáriaMunicipal de Educação e Cultura

  
Presidente
Associação de Promoção do Menor  
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EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Termo de Fomento nº. 0011/2022, entre Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, inscrita no
CNS sob a nº |8.675,983/0001-21, por meio da Secretaria Municipal de Educação e Cultura é

a Associação de Promoção do Menor, inserita no CNPI sobo nº 23,953,177/0001-08;Objeto:
estabeleceras bases de cooperação para o desempenho educacional e-efetivo de 225 (duzentas é

vinte e-seis) crianças, buscando o aprimoramento das habilidades fisicas, intelectuais, mórais é
sociais dos educandos, reconhecendo as vivências & és conhecimentos construidos pelas
crianças, no ambiente da família e no contexto de sua comunidade, articulando-osnas propostas
pedagógicas, conforme detalhado no Plano de Trabalho - valor máximo de R$ 1.150.000,00 (um
milhão, cento e cinquenta mil reais) - Recurso ENSINO - Vigência até: 31/12/2022, Pouso
Alegre. 28 de janeiro de 2022.

    
    JOANA GIOR

PRESIDENTE .
ASSOCIAÇÃO DE PROMOÇÃO DO MENOR        anEçA

Rua Tupinambás, S/N — Santo Antônio, PousoAlegre-MG, 37552-122
Tel.: 35 3449.4100353449-4101

sas                    



  Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - À

Pouso Alegre, 06 de setembro de 2022.

  

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do ProjetodeLeinº1.370/2022, de autoria do Chefe do

Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

LEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”

 

  
O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1º), dispõe que fica

o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de

R$200.000,00 (duzentos mil reais) para adequação de dotações orçamentárias de

secretaria Municipal de Educação e Cultura.

O artigo segundo (2º) determina que para ocorrer o crédito indicado no artigo

anterior, serão utilizados como recursos as anulações da dotações orçamentárias,

conforme abaixo discriminadas; (vide tabela do Projeto de Lei)

O artigo terceiro (3%) aduz que os créditos das dotações constantes desta Lei

poderão, caso necessário, ser suplementados no decorrer do exercício financeiro de 2022,

[adentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

O ariigo quarto (4º) que se revogam as disposições em contrário.

O artigo quinto (5º) determina que esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

 

 



FORMA  
npr Lei nº 4320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios

e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizadospor
lei e abertos por decreto executivo.

aArt, 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende

da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será

precedida de exposição justificativa.

ENECIATIV

A iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica do

Município prevê em seu artigo 45, XII:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre ouíros, os

projetos de lei que disponham sobre: XE - os créditos especiais.

Art. 69, Compete ao Prefeito: EXHV - enviar a Câmara os recursos
financeiros para ocorrer às suas despesas, nos termos do seu
orçamento anual, inciuídos os créditos suplementares e especiais;

A,

COMPETÊNCIA

alA competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está def=nida no

artigo 39, 1, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da Constituição

Federal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
E - autorizar: a) a abertura de créditos.

Art. 167, São vedados: V- a aberiura de crédito suplementar ou
especial semprévia autorização iegisiativa esem indicação cos    

Correborando acerca da competência desta Casa de Leis, os ensinamentos de

Nelson Nery Costa:

1»



orçamentário:

         Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras matériys;..
naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser &

aprovação de autorização de empréstimos e operações de crédito,
assim como a forma £ os meios de pagamento.

               
ção contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagema Constituiçãoda República outorga ao
Legislativo competênciapara participar da função administrativa
realizada, precipuamente,peloExecutivo. À contribuição des
órgãos legiferantes para a validade da atuação da Administração
Pública acaba redundandoem controle, já que lhe cabeaprovar ou

autorizar essa afuação,
Do)

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, cmesasionai €
gatrimonial da União cabe ao conpresto Naciona!, como auxílio do

ribunal de Contas da União (CF, arts. 70 e 71)
5

  
  

8
RB 

rs
mesmo pode se dizer em relação aos Municínios. Tais

competências são das Câmaras des Vereadores, auxiliadas pelas
Cortes de Contas|locais, e, onde estas não existirem, pelo Tribunal de

Contas competente, observado, é ciaro, o que especificamente a
Constituição Federal lhes atribuiu no art.31 e seus quatro parágrafos. ?

OTEf  s2E

ole 

O exercício do comíroic externo é da competência doPoder
Legisiativo, que conta para tai com o auxílio do Tribunal de Contas
(...) Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas nos
aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido pela
Lei mº 4.320/64 em seu artigo &i: o controle da execução

orçamentária, jetivo verificar &

        

    
dinheirojs públicos, €eso cumprimento dda Lei de Orcamento.
TantoaLei Maior, como alei básica do orçamento (4.320/64)mostram
claramente que as questões centrais deinferesse do controle exte;
sãoosaspectos legais licados à questão dos dinheiros públicos eeã
observância dos limites finaneceiros consignados no orçamento.
(grifonosso).º

eE          
     

2 Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.
3 Orçamento Público, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235.



  
suplementação de saldo orçamentário, para que seja possível a transferência de recursos,

a Organização de Sociedade Civil: Associação de Promoção do Menor, CNPJ nº3

pero co23.953.177/0001-08 que atende 225 (duzentos e vinte e cinco) crianças de 6 (seis) a

(dez) anos c 11 (onze) meses, estabelecer as bases de cooperação para o desempenhoa
4.4educacionale efetivo, “visando o aprimoramento das habilidades físicas, intelectuais,

3 Smni Lata adcandos, reconhecendo as vivências e os conhecimentosra5O pt E [62] o tao& Faoato Ea o [9,4] B.
construídos pelas crianças, no ambiente da família e no contexto de sua comunidade,

53articulando-os nas propostas pedagógicas”.£

O acréscimo que será realizado se justifica para que seja mantidaa parceria

firmadano ano de 2022,através do Termo de Fomento nº 0011/202

Por todo o exposto, rogamos o emÉ SE(o) fa O “GCa A ifo tr)EOO.éD>nsQEs é fdQ a Ea&3ooo

Vereadorescorn asseranto nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e

aprovação da presente propositura.

REQUISITOSLEGAIS-ARTIGO 16 DA LEINº 101/2000  
altar que, em obediência ao disposto na Lei Complementar

seu artigo 16,incisos le IE o Poder Executivoapresentou  atibilidade e adeguaçãoda despesa constante do referido 
|oe EProjetoà Lei de ResponsabilidadeFiscal.PPA,LOA eLDO e estimativade impacio 

3orçamentário financeiro.

Isto posto, S.M.3.,E
Projeto de Lei visto gue a proposição em exame se aligura Te 

Leinº 4320/64.soartigos42 e 43 d



          exclusivamente aoDouto   
Úportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53 da

LOM. e do artigo 56, HI, do RLCM.PA.

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do
jo

Projeto de Lei 1.370/2022, para ser para ser submetido à análise dasvel

Temáticas" da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinaftivo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente 20s ilustres

A    de

“.  RódrigôNMoraesPereirá
ABM 2 114.586
me Taee



 

      
   

 

 
 

 
 

  
 

    

PARECERNº 195 /2022   RELATÓRIO
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso

Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LEI Nº
1.370/2022- AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA
DOS ARTIGOSA42 E 43 DA LEI 4.320/64.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,
à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissãode Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,nos
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinaras proposições referentesàs matérias desta
naturezaque trata este referido Projeto de Lei..

O Projeto em estudo tem como objetivo autorizar r crédito orçamentário
suplementar, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para adequação de dotações
orçamentáriasda SecretariaMunicipal de Educação e Cultura.

Na justificativa encontramoso Projeto de Lei tem por objetivo a autorizaçãopara
a suplementação de saldo orçamentário, para que seja possível a transferência de recursos, a

Organização de Sociedade Civil: Associação de Promoção do Menor, CNPJ nº 23.953.177/0001-
08 que atende 225 (duzentos e vinte e cinco) crianças de 6 (seis) a 10 (dez) anos e 11 (onze)
meses, estabelecer as bases de cooperação para o desempenho educacional e efetivo, “visando o
aprimoramento das habilidades físicas, intelectuais, morais e sociais dos educandos,
reconhecendoas vivênciase os conhecimentosconstruídospelas crianças,no ambiente da família
e no contexto de sua comunidade, articulando-os nas propostas pedagógicas”. O acréscimo que
será realizado se justificapara que seja mantida a parceria firmada no ano de 2022, através do
Termo de Fomento nº 0011/2022.

No tocante a iniciativaverifica--se ser competência do chefe do executivo a

propositura de projeto de lei que vise a abertura de crédito especial e modificação de dotação
orçamentária do executivoo que está conformeà Lei Orgânica do Municípioprevê em seu artigo
45, XH: a

Art. 45 — São de iniciativaprivativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei
que disponham sobre:XI- os créditos especiais.

Na legislação encontramos:
A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balançosda União, dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementares «e especiais serão autorizados|por lei e abertos

por decreto executivo.
Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência

de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposiçãojustificativa.
A competência da Câmara Municipal para decidir sobre a matéria está definida

no artigo 39, I, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da ConstituiçãoFederal:



  
 

 
  

  
 

  
    

     Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
I- autorizar:

a) a abertura de créditos.
b) operações de crédito, bem como a forma e os meios de pagamento.

Art. 167. São vedados:
V- a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização

legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Seguem anexas ao projeto de Lei a fonte de recursos e dotações orçamentárias
além da declaração da adequação orçamentária e de compatibilidade coma lei de

diretrizesorçamentáriase com o plano plurianual.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1.370/2022 cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO
Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.370/2022, a Comissão verificou que

a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.
Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e, Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, Julgando-o apto a ser

apreciadopelo Plenário desta Edilidade.Eo nosso parecer.

Pouso Alegre, 06 de setembro de 2022.
ELIZELTO ;Assinádode formã

GU I DO ado ELIZELTO

PEREIRA:O4*EBErAnaoedétaco?
946602607 1538380300, ..

Elizelto Guido
Relator

ANTONIO : :Assinadodeforma co
DIONICIO;DeNdo OLIVEIRA Conialysgredty

'PEREIRA:3420923961 ALTAIR AR EO600

PEREIRA:34 dm 0906 AMARAL:49564 .05te:202209.06

209239615. 1555:49-0300 579600 15:58:2903/00"

Dionício do Pantano OliveiraAltair
Presidente Secretário



Pouso Alegre, 22 de Agosto de 2022 
PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso

Alegre - MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI
Nº1370 DE 15 DE AGOSTO DE 2022, que autoriza a abertura de crédito
suplementar, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

EUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA:

A Constituiçãoda República Federativado Brasil assegura aos Municípios
o direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, 1.

Consectário da CRFB,o art. 39 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre
atribui ao Poder Legislativo municipal o dever de “identificar os interesses da

comunidade”,e “dispor normativamentesobre eles”.

A seu turno, garantindo o devido processo legislativo, O artigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica, e o artigo 67 e ss. do Regimento Interno Câmara
Municipal de Pouso Alegre, determinam a competência das comissões
permanentes para estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadas, carreando-se para a Comissão de Administração Pública (art.
70, RICMPA), o dever de examinar as proposições referentes as matérias desta

natureza, vale dizer:

A expressão “Administração Pública” pode ser empregada em...
diferentes sentidos: =  



 
1º - Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou
formal é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que
exercema função Administrativa.
2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou

funcional, mais adequadamente denominada “administração
pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal consistente
em defender concretamenteo interesse público. No que diz respeito
ao aspecto material da administração pública, isto é, utilizada a

expressão para designar uma atividade estatal, pode-sedistinguir a

administração pública lato sensu, compreendendotanto a função
administrativa quanto a função política (ou de governo). Já

administração pública stricto sensu abrange exclusivamente o

desempenho da função administrativa (MAZZA,
Alexandre. Manual de direito administrativo. 2.ed. São Paulo:

Saraiva, 2012,

Neste sentido, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de

Lei que autoriza O Poder Executivo a abrir Crédito Orçamentário Suplementar,
no valor de “R$ 200.000,00 (quinhentos mil reais) para adequação de dotações

orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação e Cultura”.

A Comissão de Administração Pública verificou, ainda, na Justificativa:

O projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara tem
por objetivo a suplementação de saldo orçamentário, para que seja.
possível a transferência de recursos, a Organização de Sociedade
Civil: Associaçãode Promoção do Menor, CNPJ nº 23.953.177/0001-
08 que atende 225 (duzentos e vinte e cinco) crianças de 6 (seis) a 10

(dez) anos e 11 (onze) meses, estabelecer as bases de cooperação
para o desempenho educacional e efetivo, “visando o

aprimoramentodas habilidadesfísicas, intelectuais, morais e sociais
dos educandos, reconhecendo as vivências e os conhecimentos
construídos pelas crianças, no ambiente da família e no contexto de

sua comunidade, articulando-os nas propostas pedagógicas”. O
acréscimo que será realizado se justifica para que seja mantida a

parceria firmada no ano de 2022, através do Termo de Fomento nº

0011/2022. Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa
Excelência e dos demais Vereadores com assento nessa Laboriosa
Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente

propositura.  



 
Primafacie, a Comissão de Administração Pública assinala que a Câmara

Municipal é competente para “autorizar a abertura de créditos, nos termos do art.

39, Parágrafo único, 1, “a” da Lei Orgânicado Município.

Outrossim, o orçamento público encontra-se jungido ao princípio da
legalidade (art. 37 da CREB), não devendo a lei orçamentária conter dispositivos
estranhos ao orçamento do ente público e suas instituições. Contudo, tal
exigência não poderá engessar despesas públicas, porquanto, ao longo do
exercício financeiro, situações novas podem despontar, tornando-se forçoso a

alteração do orçamento público.

Assim, a Constituição prevê a abertura de créditos orçamentários
adicionais, capazes de fomentar o custeio de despesas e gastos provenientes de
situações imprevisíveis, emergenciais,ou, ainda, lastrear mudanças de estratégia

nas políticas públicas.

No tocante ao crédito suplementar:

Essa modalidade, prevista na CRFB/88 em seu art. 167, V,clco 828,
também já encontrava previsão no art. 41, 1, da Lei n. 4.320/64. A
aberturae a destinaçãodo crédito suplementarfundamentarn-se na
necessidade de reforço da dotação orçamentária. Verifica-se então
que, diversamente dos créditos extraordinários, os créditos
suplementarespossuem previsãona Lei Orçamentária; as dotações
são suplementadas, tendo em vista que o crédito orçado não foi
suficiente. Destaque-seque o art. 165, 8 8º, da CRFB/88 prevê que a

Lei OrçamentáriaAnual não conterá dispositivo estranho à previsão
da receita e à fixação da despesa,não se incluindo na proibição, por
questões já expostas, a autorização para abertura de créditos
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por
antecipação de receita, nos termos da lei. Isto porque, se já existia

dotação prévia na Lei OrçamentáriaAnual, não haveria qualquer
confronto ou violação ao princípio da legalidade orçamentária.
Contudo, apesar dessa possibilidade,por outro lado, o art. 167, V,
da CRFB/88 prevê que é vedada a abertura de crédito suplementar
ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos
recursos correspondentes. Assim, a abertura do crédito
suplementar, que terá sempre vigência dentro do exercício
financeiro, depende da existência de recursos disponíveis; tais
créditos são abertos por decreto do Executivo após autorização por
lei, e podem ser autorizadosna própria Lei Orçamentáriaou em lei
especial. Destaque-se que por ser o crédito suplementar um 



   suplemento de verbas naquela determinadadotação, não se admite
prorrogação (CARNEIRO, Claudio Curso de Direito Tributário e

Financeiro / Claudio Carneiro. — 9. ed. - São Paulo : Saraiva

Educação, 2020).

Todavia, o art. 167, V, da CRFB/88 proíbe a abertura de crédito
suplementar sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos
correspondentes. Recepcionado e até mesmo corolário da normativa
constitucional, o art. 43 da Lei 4320/1964 cognomina ao ente público o dever de
discriminar as fontes de recursos para o crédito em tela:

Art. 43. A aberturados créditos suplementares e especiais depende
da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será

precedida de exposição justificativa.
$ 1º- Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que

não comprometidos:
I- o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;
II - os provenientesde excesso de arrecadação;
WI- os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais autorizadosem lei;e
IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que

juridicamente possibilite ao Poder Executivorealizá-las.

Quanto a anulação de dotação orçamentária prevista no art. 2º, será

utilizado crédito decorrente em benefício da coletividade municipal, restando
patente o interesse público. Como assinala Maria Sylvia Zanella:

Esse princípio está presente tanto no momento da elaboraçãoda lei
como no momento da sua execução em concretopela Administração
Pública. Ele inspira o legislador e vincula a autoridade
administrativaem toda a sua atuação (...) em primeiro lugar, as

normas de direito público, embora protejam reflexamente o

interesse individual, têm o objetivo primordial de atender ao

interesse público, ao bem-estar coletivo (...). Em nome do primado
do interesse público, inúmeras transformações ocorreram.
Houveram uma ampliação das atividades assumidas pelo Estado
para atender às necessidades coletivas, com a consequente
ampliação do próprio conceito de serviço público. (....). Surgem, no
plano constitucional, novos preceitos que revelam a interferência
crescente do Estadona vida econômicae no dixeito de propriedade;
assim são as normas que permitem a intervençãodo Poder Público 



 
no funcionamento e na propriedade das empresas, as que
condicioriam o uso da propriedade ao bem-estar social (...). Tudo
isso em nome dos interesses públicosque incumbe ao Estado tutelar
(Di Pietro, Maria Sylvia Zanella Direito adriinistrativo / Maria
Sylvia ZanellaDi Pietro. — 33. ed. - Rio de Janeiro: Forense, 2020)

Desta forma e parametrizadopelo comando do art. 37 da CRFB, poderá o
ente público modificar programaçõeshavidas na lei orçamentáriavigente, a teor

do interesse público.

Por derradeiro, a Comissão de Administração Pública verificou o

adimplemento das obrigações do art. 43 da Lei 4320/1964,a teor das disposições
contidas nos artigos 2º e seguintes, e Anexos referentes à Estimativa de Impacto
Orçamentário e Financeiro, e Declaração de Adequação Orçamentária e de
Compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com O Plano

Plurianual.

Diante do exposto, considerando as disposições e justificativa para O

Projeto de Lei, segue a conclusão deste Parecer cujos termos estão devidamente

apresentados.

 



 CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do
Projeto de Lei 1370/2022, podendo prosseguir em tramitação nos termos da lei.  

Igor Tavares

Relator  
Vereador Miguel Junior Tomatinho Vereador Oliveira Altair

Presidente o Secretário


